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ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. LEI MUNICIPAL DE TAQUARA. GRATIFICAÇÃO POR REGIME ESPECIAL DE TRABALHO. LEI QUE REEDITA TEXTO DE NORMA PRETÉRITA QUE JÁ FOI CONSIDERADA INCONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE. EFICÁCIA EX TUNC E ERGA OMNES DA DECLARAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. ARTIGO 19 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 

Leis Municipais n.º 2.257/98 e 3.598/06 de Taquara que prevêem o pagamento de benefício pecuniário a servidores públicos que exerçam atividades em regimes especiais de trabalho nos exatos mesmos moldes da Lei n.º 1.600/93, a qual já foi previamente declarada inconstitucional por esta Corte quando do julgamento da ADIN n.º 597012723, diante da caracterização de ofensa ao princípio da moralidade, insculpido no artigo 19 da Constituição Estadual. Declaração de inconstitucionalidade que possui eficácia ex tunc e erga omnes, de forma que as novas normas também apresentam o mesmo vício de inconstitucionalidade, impondo-se sejam extirpadas do ordenamento jurídico. 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. 

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70059533513 (N° CNJ: 0145914-03.2014.8.21.7000)


	Comarca de Taquara

	COLENDA 4ª CÂMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	JOÃO LAURO MULLER 


	INTERESSADO

	MUNICÍPIO DE TAQUARA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Arguição de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Luiz Felipe Silveira Difini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 28 de julho de 2014.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)
Cuida-se de arguição incidental de inconstitucionalidade suscitada pela Colenda Quarta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça quando do julgamento da Apelação Cível n.º 70050287242, nos autos da ação de revisão de proventos de aposentadoria cumulada com cobrança de valores ajuizada por JOÃO LAURO MULLER contra o MUNICÍPIO DE TAQUARA. 

O Eminente Colega que propôs a suscitação do presente incidente, Desembargador Eduardo Uhlein, defendeu em seu voto das folhas 200v-203, no que foi acompanhado pelos colegas de Câmara, que as Leis Municipais n.º 2.257/98 e n.º 3.589/06 padeceriam de inconstitucionalidade, uma vez que representariam tentativa imoral de dar sobrevida ao disposto no artigo 57 da Lei Municipal n.º 1.600/93, cuja inconstitucionalidade já foi declarada por este Órgão Especial quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 597012723 em 24.11.1997. Argumentou que as novas leis editadas no âmbito do Município de Taquara devem ser declaradas inconstitucionais para que os direitos pecuniários dos servidores deixem de ser pagos, em atendimento ao devido processo legal. 

Por meio de sorteio, os autos me foram distribuídos (fl. 207), e, com parecer do Ministério Público pela procedência da arguição (fls. 209-216), me vieram conclusos em 14.05.2014 (fl. 217v).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Colegas.

O presente caso diz com a perquirição acerca da (in)constitucionalidade das Leis Municipais n.º 2.257/98 e n.º 3.589/06, ambas do Município de Taquara, tendo sido tal questão trazida à apreciação deste órgão julgador em virtude de suscitação promovida pela Quarta Câmara Cível, em Acórdão que restou assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE TAQUARA. GRATIFICAÇÃO DE REGIME ESPECIAL DE TRABALHO INCORPORADA. ART. 57 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.600/93 JÁ DECLARADA INCONSTITUCIONAL. LEIS POSTERIORES. LEI MUNICIPAL Nº 2.257/1998 E LEI MUNICIPAL Nº 3.589/2006 RESTABELECENDO A MESMA VANTAGEM. INCONSTITUCIONALIDADE APARENTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 1. Se a Administração Municipal nunca negou, às expressas, o direito decorrente da aplicação das Leis Municipais nº 2.257/98 e 3.598/2006, a prescrição qüinqüenal alcança apenas as prestações de trato sucessivo vencidas há mais de cinco antes do ajuizamento da ação, e não o fundo de direito. 2. Após o reconhecimento, por este Tribunal de Justiça, em controle concentrado de constitucionalidade, da inconstitucionalidade do dispositivo da lei municipal que previa o direito à incorporação das gratificações de regime especial, com eficácia ex tunc, foram editadas novas leis, a respeito da mesma vantagem, e fundamentando-se a pretensão aqui deduzida nesses novos atos normativos, é fora de dúvida que a inconstitucionalidade anteriormente reconhecida só impedirá a plena eficácia dessas novas leis se também elas próprias padecerem de tal vício, o que deve ser proclamado no devido processo legal. 3. Leis Municipais nº 2.257/98 e 3.598/2006 que, posteriores àquele julgamento da ação direta, limitaram-se a ordenar o restabelecimento das mesmas vantagens, incorporadas segundo o regime do mesmo artigo 57 da anterior Lei Municipal nº 1.600/93 e que, portanto, padecem de ainda maior imoralidade do que a já proclamada por esta Corte, porquanto visam simplesmente burlar o frontal comando diverso contido em acórdão definitivo proferido em ação direta de inconstitucionalidade. 4. No regime do full bench, cumpre ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade de dispositivos normativos, conforme estabelece o art. 97 da CF e a Súmula Vinculante nº 10 do STF. SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Apelação Cível Nº 70050287242, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 29/01/2014)

Com efeito, referidos diplomas legais versam sobre o pagamento das parcelas relativas às gratificações decorrentes da inclusão de servidores públicos municipais ao Regime Especial de Tempo Integral (RETI) e ao Regime Especial de Dedicação Exclusiva (REDE). 

A título elucidativo, transcrevo o texto das duas normas: 

Lei Municipal n.º 2257/1998

 Art. 1º - Ficam incorporadas aos salários dos servidores aposentados as parcelas que tenham sido por eles recebidas, ininterruptamente e pelo período mínimo de sete anos, a título de regime especial de tempo integral ou regime especial de dedicação exclusiva, previstos pela Lei Municipal Nº 1.600/93.
§3º - Este auxílio destina-se à aplicação nas atividades esportivas de base daquela associação.  
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação, retroagindo seus efeitos a 01.01.1998. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARA, 1º de Junho de 1998.

Lei Municipal n.º 3.589/2006 

Art. 1° - O Município de Taquara efetuará o pagamento das parcelas relativas ao “Regime Especial de Tempo Integral (RETI)” e “Regime Especial de Dedicação Exclusiva (REDE)” aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo que recebiam tais acréscimos nos proventos de forma permanente, até 24 de novembro de 1997.

Parágrafo Único – Será considerado como “recebimento permanente” dos acréscimos previstos no caput deste artigo:

I – as parcelas decorrentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), recebidas pelo servidor por três anos consecutivos ou cinco intercalados, até 24 de novembro de 1997;

II - as parcelas decorrentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), recebidas pelo servidor sob o título de incorporação aos proventos, até 24 de novembro de 1997.
Art. 2° - O disposto nesta Lei aplica-se também aos servidores municipais inativos.

Art. 3° - Não serão efetuados pagamentos retroativos, anteriores a fevereiro de 2006, das parcelas permanentes de Regime Especial de Tempo Integral (REDE) e Regime Especial de Dedicação Exclusiva (RETI), com base no disposto pelo Art. 1°, desta Lei.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de fevereiro de 2006. 

Ocorre que, o percebimento de tais benefícios por conta do exercício das funções nos regimes denominados REDE e RETI foi inicialmente previsto na Lei Municipal n.º 1.600/1993, mais especificamente em seu artigo 57, o qual, contudo, foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo então Chefe do Poder Executivo Municipal no ano de 1997 (fls. 115-120), e este Órgão Especial, ao analisar a arguição, declarou a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, além do artigo 90 da Lei Orgânica do Município (fls. 121-138)
. Naquela oportunidade, os desembargadores que votaram pela procedência da ADIN entenderam que a forma com a qual se previu a concessão do benefício feria o artigo 19 da Constituição Estadual
, representando ofensa ao princípio da moralidade. 

Dessa forma, a nova legislação, ao prever o pagamento aos servidores municipais de benefício pecuniário, cuja inconstitucionalidade já havia sido expressamente declarada, acabou por ir de encontro à decisão judicial transitada em julgada proferida por esta Corte, o que não se há de admitir. 

Veja-se, no texto da Lei n.º 2257/98 foi definido que seria realizado o pagamento exatamente de acordo com os critérios estabelecidos na Lei n.º 1.600/93 (a qual foi declarada inconstitucional), e no texto da Lei n.º 3.589/06 consta menção expressa de que o pagamento deverá ser feito a todos aqueles servidores que percebiam o benefício previsto até 24.11.1997, justamente o dia em que se deu o julgamento de inconstitucionalidade por esta Corte, não deixando dúvida de que o objetivo da edição das novas normas teve caráter de manobra com o objetivo de contornar o comando judicial anterior, retomando os pagamentos que haviam cessado. 

Cumpre destacar que, conforme bem referido pelo Desembargador Eduardo Uhlein no Acórdão em que foi suscitado o presente incidente, nada impedia, ao menos em tese, que fosse editada nova legislação criando regime jurídico prevendo vantagem pecuniária aos servidores, desde que não repisasse integralmente os critérios previstos na norma inconstitucional, os quais, repito, já foram declarados inconstitucionais. Assim, o legislador, ao editar as novas normas nos moldes supra referidos acabou, na prática, contaminando-a com o mesmo vício de inconstitucionalidade. 

Nessa linha, considerando a percuciência de seus argumentos, transcrevo trecho do parecer produzido pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga (fls. 209-216), o qual agrego às razões da presente decisão: 

[...]

A Lei em comento é flagrantemente inconstitucional, uma vez que, de forma escancarada, objetivou conceder vantagem já definitivamente entendida como afrontosa às diretrizes constitucionais, nos autos da Ação Direta n.º 597012723. Como referiu o em. Desembargador Relator: também essa Lei nº 3.589/2006 é, pois, inconstitucional, porque busca simplesmente burlar o frontal comando diverso contido em acórdão definitivo de ação direta de inconstitucionalidade e que, sem modulação de efeitos, determinou a retirada do mundo jurídico do direito à incorporação das gratificações de regime especial de trabalho estabelecido na Lei nº 1.600/93 (art. 57), e, portanto, padece de ainda maior imoralidade do que o ato normativo primitivo.

Não há como dissociar o texto da Lei Municipal n.º 3.589/06 do conteúdo dos dispositivos tidos como inconstitucionais na Ação Direta anteriormente julgada. Isso porque, a vantagem preservada pela legislação de 2006 é exatamente a mesma que foi tida como desrespeitosa aos ditames constitucionais, constantes do artigo 19 da Constituição Estadual. E, mais do que isso, não se pode esquecer que as decisões no controle abstrato possuem efeito erga omnes
, ex tunc
. Editar, pois, novel legislação reproduzindo normatização já entendida como inconstitucional é, como apontou o Relator no seu voto, afrontar o princípio da moralidade; evidente descumprimento de decisão judicial.

A tentativa de burlar a decisão judicial com a edição da nova lei não pode ser aceita; e, no texto da lei de 2006, como registrou o Relator no seu voto, resta cristalino que a intenção é justamente autorizar o pagamento de valores incidentes até a data da decisão do Tribunal de Justiça do Estado. 

A situação é grave e não merece ser chancelada pelo Ministério Público e, posteriormente, pelo Poder Judiciário que deve, urgentemente, banir a Lei Municipal n.º 3.589/06 do ordenamento jurídico do Município de Taquara.

[...]

Com efeito, como já constatado, o legislador municipal inseriu, no texto da lei em apreço, dispositivos que mantêm, expressamente, acréscimo no vencimento de servidores, cuja inconstitucionalidade restou declarada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado; objetivou conferir um manto de legalidade à situação, muito embora a Lei Municipal, que havia fixado o valor da vantagem e que serviu de parâmetro para a novel legislação, não mais se encontrava no ordenamento jurídico.

[...]

Mais adiante, destaco que em outras situações individuais de servidores municipais de Taquara que buscavam obter judicialmente o pagamento de valores relacionados com tal benefício este Tribunal já se manifestou acerca da impossibilidade, ante a inconstitucionalidade declarada previamente, conforme cito:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO POR REGIME ESPECIAL DE TEMPO INTEGRAL NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI DO MUNICÍPIO DE TAQUARA DECLARADA PELO TJRS COM EFEITOS ERGA OMNES, VINCULANTE E EX TUNC. PRECEDENTES. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70051029635, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Agathe Elsa Schmidt da Silva, Julgado em 13/11/2013)
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE TAQUARA. REVISÃO DE APOSENTADORIA. VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE REGIME ESPECIAL DE TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEIGSLAÇÃO MUNICIPAL. ADIN 597012723. EFEITOS EX TUNC E ERGA OMNES. PRECEDENTES. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. (Apelação Cível Nº 70051085520, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz Reis de Azambuja, Julgado em 19/12/2012)
SERVIDOR PÚBLICO. DECLARATÓRIA. TAQUARA. GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA E REGIME ESPECIAL. ARTS. 57 E 90 DA LEI MUNICIPAL Nº 1600/93. DISPOSITIVOS LEGAIS DECLARADOS INVÁLIDOS EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELO DO ENTE PÚBLICO NÃO CONHECIDO POR INTEMPESTIVO. REEXAME, COM MODIFICAÇÃO DO DECISUM, FACE AOS EFEITOS ERGA OMNES, VINCULANTE E EX TUNC DA DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE, QUE NÃO FEZ QUALQUER RESTRIÇÃO OU RESSALVA QUANTO AO SEU ALCANCE. ORIENTAÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL. SENTENÇA REFORMADA EM REEXAME. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70012147955, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 28/09/2005).
Dessa forma, compartilhando do entendimento do Colega que suscitou a presente arguição incidental, concluo que as normas impugnadas são flagrantemente inconstitucionais, uma vez que ofendem o disposto no artigo 19 da Constituição Estadual. 

DISPOSITIVO

Com essas considerações, JULGO PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 2.257/98 e n.º 3.589/06, ambas do Município de Taquara. Após, deverá o feito retornar para a Colenda Quarta Câmara Cível, com o fulcro de que seja concluído o julgamento do mérito da Apelação Cível. 

É como voto.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR (REVISORA) – Revisei os autos e estou integralmente de acordo com o voto da eminente Relatora.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eu antecipo que há um pedido de vista do Des. Diógenes, a quem passo a palavra.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Presidente, só vou pedir vista porque eu não tive condições de examinar exatamente os autos e estou com algumas dúvidas e pretendo me esclarecer.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Eu acompanho a eminente Relatora.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Com a Relatora, Senhor Presidente.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Vou acompanhar a Relatora.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Vou acompanhar a Desa. Iris, Senhor Presidente.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Eu acompanho a Relatora.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Com a eminente Relatora.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Acompanho a Relatora.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Acompanho integralmente a Relatora.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eu também acompanho a Relatora.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Também acompanho.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Acompanho também.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também.

DES. RUI PORTANOVA – Com a Relatora.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a Relatora.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Também com a Relatora.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com a Relatora.

DES. IRINEU MARIANI – Com a Relatora.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com a Relatora.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Com a eminente Relatora.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a eminente Relatora.

DES. GUINTHER SPODE – Também com a eminente Relatora.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Com a Relatora.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70059533513, de Taquara – "APÓS O VOTO DA DESEMBARGADORA IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (RELATORA) JULGANDO PROCEDENTE A ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADA PELOS DESEMBARGADORES ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, NEY WIEDEMANN NETO, ISABEL DIAS ALMEIDA, EUGÊNIO FACCHINI NETO, JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR, JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, GASPAR MARQUES BATISTA, SYLVIO BAPTISTA NETO, RUI PORTANOVA, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, IVAN LEOMAR BRUXEL,  NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, IRINEU MARIANI, MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, GUINTHER SPODE E LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO.”

VISTA

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO - Considerando que pedi vista dos autos, encaminho declaração de voto. 

Estou acompanhando a eminente Relatora.

Encorajo-me a dizer que não vejo a imoralidade vista no aresto que declarou a inconstitucionalidade do art. 57 da Lei nº 1600/93 do Município de Taquara. 

A propósito disso cumpre lembrar a interpretação que a jurisprudência dos Tribunais do Trabalho tem dado ao art. 468 da Consolidação da Legislação Trabalhista. Ademais, existe legislação federal e estadual que disciplina a incorporações de gratificações e adicionais percebidos por longo período de tempo pelos servidores públicos. Tem prevalecido essa compreensão com base no princípio da estabilidade financeira do trabalhador da iniciativa privada ou do servidor público. Ora, se um trabalhador/servidor público percebeu por muitos anos uma fatia da sua remuneração, é justo que essa parte do salário/vencimento seja incorporado, preservando, assim, o princípio da boa fé. Na Justiça do Trabalho tem vigorado o entendimento de que o adicional percebido por mais de dez anos deve ser incorporado ao salário. No âmbito federal há as Leis 8.112/1990 (art. 49, § 2º). A incorporação era disciplinada pela Lei nº 6.732 e atualmente é regida pela Lei nº 7.923/1989. Nesses termos, com toda a vênia e consideração, não há nada de imoralidade; pelo contrário esse princípio trabalhista da estabilidade financeira justifica-se com base num preceito moral, o de justiça.   

Todavia, houve a declaração de inconstitucionalidade, por maioria, tendo ficado vencido o relator e outros ilustres membros da composição da época deste Colendo Órgão Especial. E, tendo sido declarada a inconstitucionalidade daquela lei municipal, nada há por fazer.

A legislação arguida de inconstitucional, posterior ao advento da decisão judicial proferida na ADI 597012723 é, sim, inconstitucional. 

Assim porque não pode a lei, por via reflexa ou indireta, violar a coisa julgada (art. 5º, XXXVI). E as Leis Municipais nº 2.257/1998 e 3.589/2006, do Município de Taquara, por terem pertinência com a Lei Municipal nº 1.600/1993 e por pretenderem transpor o obstáculo da coisa julgada são, por isso também, inconstitucionais. 

Mas, convém deixar claro, a Lei Municipal nº 3.770/2006, que versa sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Público do Município de Taquara não está sendo objeto de análise nesta ação. 

Impõe-se, ainda, deixar claro que não se trata, quando se cogita de incorporação de adicionais ou de gratificações, percebidas por vários, conforme previsto na legislação, de violação ao art. 40, parágrafo 2º, da Constituição Federal. Com efeito, este artigo impede o percebimento de promoções pela inatividade, não a incorporação de gratificações e de adicionais recebido por anos pelo servidor público.  

Nesses termos e com essa declaração de voto, acompanho a eminente Relatora. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70059533513, Comarca de Taquara: "APÓS O VOTO DE VISTA DO DESEMBARGADOR DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: ‘À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE’."







� LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE TAQUARA E LEI MUNICIPAL QUE ASSEGURAM O DIREITO DE OS SERVIDORES PUBLICOS LOCAIS INCORPORAREM AOS SEUS VENCIMENTOS O ACRESCIMO PECUNIARIO PROPRIO DO REGIME ESPECIAL E DE DEDICACAO EXCLUSIVA, APOS DOIS ANOS CONSECUTIVOS DE SERVICO OU CINCO INTERCALADOS - INCORPORACAO PROPORCIONAL, DEPOIS DE 30 MESES INTERCALADOS DE SERVICO, NUM OU NOUTRO DOS REFERIDOS REGIMES. INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597012723, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Élvio Schuch Pinto, Julgado em 24/11/1997).





� Art. 19 da Constituição Estadual: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


[...]


� A expressão erga omnes, de origem latina (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim" \o "Latim" �latim� erga, "para", e omnes, "todos"), é usada principalmente no meio � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito" \o "Direito" �jurídico� para indicar que os efeitos de algum ato ou lei atingem todos os indivíduos de uma determinada � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o" \o "População" �população� ou membros de uma organização, para o direito nacional.


Enquanto que os atos legislativos (leis, decretos legislativos, resoluções, dentre outros) têm como regra geral o efeito erga omnes, as decisões judiciais têm como regra geral apenas o efeito inter partes, ou seja, restrito àqueles que participaram da respectiva ação judicial.


Alguns processos judiciais, contudo, possuem o efeito erga omnes, como as � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/A%C3%A7%C3%A3o_Direta_de_Inconstitucionalidade" \o "Ação Direta de Inconstitucionalidade" �Ações Diretas de Inconstitucionalidade�, onde se ataca um ato normativo (que a princípio teria validade contra todos, como uma lei), sendo que se considerada procedente, a Ação Direta de Inconstitucionalidade retirará do mundo jurídico tal ato normativo, valendo contra todos. (http://pt.wikipedia.org/wiki/Erga_omnes)





� Ex tunc é uma expressão em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Latim" \o "Latim" �latim� que significa "desde o início", "desde então", "daquele momento em diante" etc.� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc" \l "cite_note-Fulgencio-1" �[1]� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc" \l "cite_note-Lima-2" �[2]� é usada por exemplo para afirmar que uma lei será aplicada de forma retroativa,� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc" \l "cite_note-NORONHABICCA-3" �[3]� ou seja, em casos anteriores ao da aprovação da lei. É o oposto de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_nunc" \o "Ex nunc" �ex nunc�. (http://pt.wikipedia.org/wiki/Ex_tunc)
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